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Cod. Mat.: 914418

ANEXO I

“ANEXO III
QUADRO DE CARGOS EM COMISSÃO E DE FUNÇÕES DE CONFIANÇA DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA ESTADUAL DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL
(Lei Complementar nº 741, de 12 de junho de 2019)

1. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL DIRETA

1.1 GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO

1.1.1 SECRETARIA-GERAL DE GOVERNO

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Especial DGE – 7

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Superior DGS

1 9

2 8

3 4

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Intermediário DGI – 1

1.1.2 SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Especial DGE – 4

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Superior DGS

1 16

2 34

3 4
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Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Intermediário DGI – 6

Funções Gratificadas FG 2 12

Funções de Chefia FC

1 9

2 4

3 3

1.1.2.1 SECRETARIA EXECUTIVA DE ARTICULAÇÃO NACIONAL

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Superior DGS

2 8

3 5

1.1.2.2 SECRETARIA EXECUTIVA DE ARTICULAÇÃO INTERNACIONAL

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Superior DGS

2 4

3 4

1.1.2.3 SECRETARIA EXECUTIVA DA CASA MILITAR

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO

Funções Gratificadas FG 2 13

1.1.3 PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Especial DGE – 1

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Superior DGS

2 7

3 17

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Intermediário DGI – 4

Funções Gratificadas FG

1 3

2 22

3 22

Funções de Chefia FC
1 17

2 10

1.1.4 CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Especial DGE – 5

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Superior DGS

1 2

2 9

3 5

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Intermediário DGI – 6

Funções Gratificadas FG 2 15

1.2 GABINETE DO VICE-GOVERNADOR DO ESTADO

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Especial DGE – 1

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Superior DGS

1 5

2 6

Funções Gratificadas FG 1 1

Funções de Chefia FC

1 1

2 1

3 1

1.3 SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Especial DGE – 8

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Superior DGS

1 3

2 21

3 5

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Intermediário DGI – 2

Funções Gratificadas FG

1 5

2 47

3 2

Funções de Chefia FC

1 61

2 11

3 4

1.4 SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL E SOCIOEDUCATIVA

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Especial DGE – 7

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Superior DGS 2 7

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Intermediário DGI – 52

Funções Gratificadas FG

1 5

2 45

3 38

Funções de Chefia FC

1 69

2 24

3 20

1.5 SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Especial DGE – 2

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Superior DGS

1 4

2 14

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Intermediário DGI – 2

Funções Gratificadas FG 2 2

Funções de Chefia FC

1 10

2 2

3 1

1.5.1 SECRETARIA EXECUTIVA DA AQUICULTURA E PESCA

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Superior DGS

1 1

2 4

1.6 SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICAÇÃO

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Superior DGS

1 2

2 28

1.7 SECRETARIA DE ESTADO DA INDÚSTRIA, DO COMÉRCIO E DO SERVIÇO

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO
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Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Especial DGE – 1

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Superior DGS

1 4

2 15

3 3

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Intermediário DGI – 1

Funções Gratificadas FG
2 3

3 4

Funções de Chefia FC

1 13

2 5

3 1

1.8 SECRETARIA DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Especial DGE – 2

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Superior DGS

1 3

2 8

3 2

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Intermediário DGI – 1

Funções Gratificadas FG 2 5

Funções de Chefia FC 1 5

1.9 SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E DA ECONOMIA VERDE

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Superior DGS

1 2

2 8

3 2

Funções Gratificadas FG
2 4

3 4

1.10 SECRETARIA DE ESTADO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, MULHER E FAMÍLIA

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Especial DGE – 1

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Superior DGS

1 4

2 15

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Intermediário DGI – 1

Funções Gratificadas FG

1 3

2 19

3 10

Funções de Chefia FC
1 8

2 2

1.11 SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Especial DGE – 7

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Superior DGS

1 2

2 23

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Intermediário DGI – 3

Funções Gratificadas FG 2 9

Funções de Chefia da Educação FCE

1 6

2 57

3 96

4 16

5 25

Funções de Chefia FC

1 68

2 46

3 21

1.11.1 COORDENADORIAS REGIONAIS DE EDUCAÇÃO

UNIDADE ORGANIZACIONAL
Denominação Cargo/Função CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO

COORDENADORIA REGIONAL DE 
EDUCAÇÃO DE BLUMENAU

Coordenador Regional de 
Educação DGS 2 1

Supervisor Regional de Educação FCE 2 1

Supervisor Regional de Gestão de 
Pessoas FCE 2 1

Integrador Regional de Educação FCE 3 5

COORDENADORIA REGIONAL DE 
EDUCAÇÃO DE CHAPECÓ

Coordenador Regional de 
Educação DGS 2 1

Supervisor Regional de Educação FCE 2 1

Supervisor Regional de Gestão de 
Pessoas FCE 2 1

Integrador Regional de Educação FCE 3 5

COORDENADORIA REGIONAL DE 
EDUCAÇÃO DE CRICIÚMA

Coordenador Regional de 
Educação DGS 2 1

Supervisor Regional de Educação FCE 2 1

Supervisor Regional de Gestão de 
Pessoas FCE 2 1

Integrador Regional de Educação FCE 3 5

COORDENADORIA REGIONAL DE 
EDUCAÇÃO DE FLORIANÓPOLIS

Coordenador Regional de 
Educação FG 2 1

Supervisor Regional de Educação FCE 2 1

Supervisor Regional de Gestão de 
Pessoas FCE 2 1

Integrador Regional de Educação FCE 3 5

COORDENADORIA REGIONAL DE 
EDUCAÇÃO DE ITAJAÍ

Coordenador Regional de 
Educação DGS 2 1

Supervisor Regional de Educação FCE 2 1

Supervisor Regional de Gestão de 
Pessoas FCE 2 1

Integrador Regional de Educação FCE 3 5

COORDENADORIA REGIONAL DE 
EDUCAÇÃO DE JOINVILLE

Coordenador Regional de 
Educação DGS 2 1

Supervisor Regional de Educação FCE 2 1

Supervisor Regional de Gestão de 
Pessoas FCE 2 1

Integrador Regional de Educação FCE 3 5

COORDENADORIA REGIONAL DE 
EDUCAÇÃO DE LAGES

Coordenador Regional de 
Educação DGS 2 1

Supervisor Regional de Educação FCE 2 1
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Supervisor Regional de Gestão de 
Pessoas FCE 2 1

Integrador Regional de Educação FCE 3 5

COORDENADORIA REGIONAL DE 
EDUCAÇÃO DE ARARANGUÁ

Coordenador Regional de 
Educação DGS 2 1

Supervisor Regional de Educação FCE 2 1

Supervisor Regional de Gestão de 
Pessoas FCE 2 1

Integrador Regional de Educação FCE 3 4

COORDENADORIA REGIONAL DE 
EDUCAÇÃO DE BRUSQUE

Coordenador Regional de 
Educação DGS 2 1

Supervisor Regional de Educação FCE 2 1

Supervisor Regional de Gestão de 
Pessoas FCE 2 1

Integrador Regional de Educação FCE 3 4

COORDENADORIA REGIONAL DE 
EDUCAÇÃO DE CANOINHAS

Coordenador Regional de 
Educação DGS 2 1

Supervisor Regional de Educação FCE 2 1

Supervisor Regional de Gestão de 
Pessoas FCE 2 1

Integrador Regional de Educação FCE 3 4

COORDENADORIA REGIONAL 
DE EDUCAÇÃO DE JARAGUÁ DO 

SUL

Coordenador Regional de 
Educação DGS 2 1

Supervisor Regional de Educação FCE 2 1

Supervisor Regional de Gestão de 
Pessoas FCE 2 1

Integrador Regional de Educação FCE 3 4

COORDENADORIA REGIONAL DE 
EDUCAÇÃO DE LAGUNA

Coordenador Regional de 
Educação DGS 2 1

Supervisor Regional de Educação FCE 2 1

Supervisor Regional de Gestão de 
Pessoas FCE 2 1

Integrador Regional de Educação FCE 3 4

COORDENADORIA REGIONAL DE 
EDUCAÇÃO DE MARAVILHA

Coordenador Regional de 
Educação DGS 2 1

Supervisor Regional de Educação FCE 2 1

Supervisor Regional de Gestão de 
Pessoas FCE 2 1

Integrador Regional de Educação FCE 3 4

COORDENADORIA REGIONAL DE 
EDUCAÇÃO DE TIMBÓ

Coordenador Regional de 
Educação DGS 2 1

Supervisor Regional de Educação FCE 2 1

Supervisor Regional de Gestão de 
Pessoas FCE 2 1

Integrador Regional de Educação FCE 3 4

COORDENADORIA REGIONAL DE 
EDUCAÇÃO DE TUBARÃO

Coordenador Regional de 
Educação DGS 2 1

Supervisor Regional de Educação FCE 2 1

Supervisor Regional de Gestão de 
Pessoas FCE 2 1

Integrador Regional de Educação FCE 3 4

COORDENADORIA REGIONAL DE 
EDUCAÇÃO DE XANXERÊ

Coordenador Regional de 
Educação DGS 2 1

Supervisor Regional de Educação FCE 2 1

Supervisor Regional de Gestão de 
Pessoas FCE 2 1

Integrador Regional de Educação FCE 3 4

COORDENADORIA REGIONAL 
DE EDUCAÇÃO DE BRAÇO DO 

NORTE

Supervisor Regional de Educação FCE 2 1

Supervisor Regional de Gestão de 
Pessoas FCE 2 1

Integrador Regional de Educação FCE 3 3

COORDENADORIA REGIONAL DE 
EDUCAÇÃO DE CAÇADOR

Supervisor Regional de Educação FCE 2 1

Supervisor Regional de Gestão de 
Pessoas FCE 2 1

Integrador Regional de Educação FCE 3 3

COORDENADORIA REGIONAL DE 
EDUCAÇÃO DE CAMPOS NOVOS

Supervisor Regional de Educação FCE 2 1

Supervisor Regional de Gestão de 
Pessoas FCE 2 1

Integrador Regional de Educação FCE 3 3

COORDENADORIA REGIONAL DE 
EDUCAÇÃO DE CONCÓRDIA

Supervisor Regional de Educação FCE 2 1

Supervisor Regional de Gestão de 
Pessoas FCE 2 1

Integrador Regional de Educação FCE 3 3

COORDENADORIA REGIONAL DE 
EDUCAÇÃO DE CURITIBANOS

Supervisor Regional de Educação FCE 2 1

Supervisor Regional de Gestão de 
Pessoas FCE 2 1

Integrador Regional de Educação FCE 3 3

COORDENADORIA REGIONAL 
DE EDUCAÇÃO DE DIONÍSIO 

CERQUEIRA

Supervisor Regional de Educação FCE 2 1

Supervisor Regional de Gestão de 
Pessoas FCE 2 1

Integrador Regional de Educação FCE 3 3

COORDENADORIA REGIONAL DE 
EDUCAÇÃO DE IBIRAMA

Supervisor Regional de Educação FCE 2 1
Supervisor Regional de Gestão de 

Pessoas FCE 2 1

Integrador Regional de Educação FCE 3 3
COORDENADORIA REGIONAL DE 

EDUCAÇÃO DE ITAPIRANGA
Supervisor Regional de Educação FCE 2 1
Supervisor Regional de Gestão de 

Pessoas FCE 2 1

Integrador Regional de Educação FCE 3 3
COORDENADORIA REGIONAL DE 

EDUCAÇÃO DE ITUPORANGA
Supervisor Regional de Educação FCE 2 1
Supervisor Regional de Gestão de 

Pessoas FCE 2 1

Integrador Regional de Educação FCE 3 3
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COORDENADORIA REGIONAL DE 
EDUCAÇÃO DE JOAÇABA

Supervisor Regional de Educação FCE 2 1
Supervisor Regional de Gestão de 

Pessoas FCE 2 1

Integrador Regional de Educação FCE 3 3
COORDENADORIA REGIONAL DE 

EDUCAÇÃO DE MAFRA
Supervisor Regional de Educação FCE 2 1
Supervisor Regional de Gestão de 

Pessoas FCE 2 1

Integrador Regional de Educação FCE 3 3
COORDENADORIA REGIONAL DE 

EDUCAÇÃO DE PALMITOS
Supervisor Regional de Educação FCE 2 1
Supervisor Regional de Gestão de 

Pessoas FCE 2 1

Integrador Regional de Educação FCE 3 3
COORDENADORIA REGIONAL DE 

EDUCAÇÃO DE RIO DO SUL
Supervisor Regional de Educação FCE 2 1
Supervisor Regional de Gestão de 

Pessoas FCE 2 1

Integrador Regional de Educação FCE 3 3
COORDENADORIA REGIONAL 

DE EDUCAÇÃO DE SÃO BENTO 
DO SUL

Supervisor Regional de Educação FCE 2 1
Supervisor Regional de Gestão de 

Pessoas FCE 2 1

Integrador Regional de Educação FCE 3 3

COORDENADORIA REGIONAL DE 
EDUCAÇÃO DE SÃO JOAQUIM

Supervisor Regional de Educação FCE 2 1
Supervisor Regional de Gestão de 

Pessoas FCE 2 1

Integrador Regional de Educação FCE 3 3
COORDENADORIA REGIONAL DE 
EDUCAÇÃO DE SÃO LOURENÇO 

DO OESTE
Supervisor Regional de Educação FCE 2 1
Supervisor Regional de Gestão de 

Pessoas FCE 2 1

Integrador Regional de Educação FCE 3 3
COORDENADORIA REGIONAL DE 
EDUCAÇÃO DE SÃO MIGUEL DO 

OESTE
Supervisor Regional de Educação FCE 2 1
Supervisor Regional de Gestão de 

Pessoas FCE 2 1

Integrador Regional de Educação FCE 3 3
COORDENADORIA REGIONAL DE 

EDUCAÇÃO DE SEARA
Supervisor Regional de Educação FCE 2 1
Supervisor Regional de Gestão de 

Pessoas FCE 2 1

Integrador Regional de Educação FCE 3 3
COORDENADORIA REGIONAL DE 

EDUCAÇÃO DE TAIÓ
Supervisor Regional de Educação FCE 2 1
Supervisor Regional de Gestão de 

Pessoas FCE 2 1

Integrador Regional de Educação FCE 3 3
COORDENADORIA REGIONAL DE 

EDUCAÇÃO DE VIDEIRA
Supervisor Regional de Educação FCE 2 1
Supervisor Regional de Gestão de 

Pessoas FCE 2 1

Integrador Regional de Educação FCE 3 3
COORDENADORIA REGIONAL DE 

EDUCAÇÃO DE QUILOMBO
Supervisor Regional de Educação FCE 2 1

Supervisor Regional de Gestão de 
Pessoas FCE 2 1

Integrador Regional de Educação FCE 3 3

1.12 SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Especial DGE – 9

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Superior DGS

1 6

2 25

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Intermediário DGI – 17

Funções Gratificadas FG

1 6

2 39

3 5

Funções de Chefia FC

1 15

2 6

3 1

1.13 SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Especial DGE – 4

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Superior DGS

1 7

2 43

3 1

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Intermediário DGI – 2

Funções Gratificadas FG

1 5

2 22

3 1

Funções de Chefia FC

1 33

2 32

3 6

1.14 SECRETARIA DE ESTADO DE PORTOS, AEROPORTOS E FERROVIAS

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Superior DGS

1 1

2 6

Funções Gratificadas FG 1 1

1.15 SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Especial DGE – 10

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Superior DGS

1 16

2 24

3 4

Direção, Gerenciamento e
Assessoramento Intermediário DGI – 5

Funções Gratificadas FG

1 24

2 88

3 10

Funções de Chefia FC

1 32

2 136

3 116
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1.16 SECRETARIA DE ESTADO DA PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Especial DGE – 1

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Superior DGS

1 3

2 21

Funções Gratificadas FG

1 6

2 24

3 1

Funções de Chefia FC

1 30

2 7

3 4

1.17 SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Especial DGE – 1

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Superior DGS

1 2

2 4

3 1

Funções Gratificadas FG

1 2

2 4

3 3

1.18 SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Superior DGS 2 2

Funções Gratificadas FG
1 3

2 3

Funções de Chefia FC 1 20

1.18.1 POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SANTA CATARINA

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Especial DGE – 2

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Superior DGS

1 3

2 1

Funções Gratificadas FG 1 3

Funções de Chefia FC

1 13

2 6

3 4

1.18.2 POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Superior DGS

1 1

2 2

Funções Gratificadas FG
1 9

2 29

Funções de Chefia FC 1 17

1.18.3 CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DE SANTA CATARINA

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Especial DGE – 2

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Superior DGS

1 2

2 1

Funções Gratificadas FG 1 2

1.18.4 POLÍCIA CIENTÍFICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Superior DGS

1 1

2 1

Funções Gratificadas FG
1 8

2 11

Funções de Chefia FC 1 5

1.19 SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Superior DGS

1 6

2 5

Funções Gratificadas FG

1 1

2 11

3 1

2. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL
2.1 AUTARQUIAS

2.1.1 AGÊNCIA DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANTA CATARINA

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Superior DGS

1 6

2 12

Funções Gratificadas FG 2 4

2.1.2 DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Especial DGE – 1

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Superior DGS

1 2

2 2

3 1

Funções Gratificadas FG

1 3

2 12

3 2

Funções de Chefia FC 1 24

2.1.3 INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DE SANTA CATARINA

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Superior DGS

1 4

2 22

Funções Gratificadas FG

1 1

2 17

3 10

Funções de Chefia FC

1 10

2 5

3 3

2.1.4 INSTITUTO DE METROLOGIA DE SANTA CATARINA

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Superior DGS

1 4

2 7

Funções Gratificadas FG 2 4

Funções de Chefia FC 1 5

2.1.5 INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Superior DGS 2 6

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Intermediário DGI – 2
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Funções Gratificadas FG
1 3

2 20

Funções de Chefia FC

1 19

2 5

3 1

2.1.6 JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Especial DGE – 1

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Superior DGS

1 4

2 5

Funções Gratificadas FG 2 3

Funções de Chefia FC

1 3

2 3

3 1

2.1.7 SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DAS REGIÕES METROPOLITANAS DE 
SANTA CATARINA

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Superior DGS 1 2

Funções Gratificadas FG
1 1

2 1

2.2 FUNDAÇÕES PÚBLICAS

2.2.1 FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA E INOVAÇÃO DO ESTADO  
DE SANTA CATARINA

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Superior DGS

1 3

2 7

Funções Gratificadas FG 2 4

Funções de Chefia FC 1 2

2.2.2 FUNDAÇÃO CATARINENSE DE CULTURA

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Superior DGS

1 4

2 7

3 5

Funções Gratificadas FG
2 4

3 7

Funções de Chefia FC

1 7

2 2

3 1

2.2.3 FUNDAÇÃO CATARINENSE DE EDUCAÇÃO ESPECIAL

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Superior DGS

1 2

2 1

Funções Gratificadas FG
1 1

2 5

Funções de Chefia da Educação FCE

2 3

3 13

5 20

Funções de Chefia FC

1 1

2 5

3 7

2.2.4 FUNDAÇÃO CATARINENSE DE ESPORTE

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Superior DGS

1 3

2 8

Funções Gratificadas FG
2 5

3 3

Funções de Chefia FC
1 6

2 2

2.2.5 FUNDAÇÃO ESCOLA DE GOVERNO

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Superior DGS 1 1

Funções Gratificadas FG
1 1

2 4

Funções de Chefia FC 1 1

” (NR)

ANEXO II

“ANEXO IV
GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO (GF)

(Lei Complementar nº 323, de 2 de março de 2006)

DENOMINAÇÃO PADRÃO QUANTIDADE VALOR (em R$)

Gestor I GF-1 20 2.332,80

Gestor II GF-2 100 1.814,40

Gestor III GF-3 90 1.555,20

Apoio Gerencial I GF-4 100 1.244,10

Apoio Gerencial II GF-5 160 995,30

Apoio Gerencial III GF-6 50 796,20

Apoio Gerencial IV GF-7 140 347,40

Chefe de Setor GF-8 390 260,60

Chefe de Seção GF-9 170 217,10

” (NR)

ANEXO III

“ANEXO IV
FUNÇÕES GRATIFICADAS

(Lei Complementar nº 610, de 20 de dezembro de 2013)

NOMENCLATURA QUANTIDADE GRATIFICAÇÃO

Perito Regional 21 3% (três por cento) do subsídio da 
carreira de Perito Oficial

Perito-Superintendente Regional 9 5% (cinco por cento) do subsídio da 
carreira de Perito Oficial

” (NR)

Cod. Mat.: 914424
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO

OFÍCIO DIOR Nº 202/2023 Florianópolis, 27 de julho de 2023

Prezados Senhores,

Remetemos em anexo, para parecer e posterior encaminhamento ao Gabinete do 
Secretário de Estado da Fazenda, exposição de motivos e minuta de projeto de lei, com respectivos 
Anexos, que “Altera a Lei Orçamentaria Anual (LOA 2023), Lei n° 18.585 de 30 de dezembro de 
2022”.

As justificativas constam na exposição de motivos.
Por se tratar de abertura de crédito adicional o processo necessita ser submetido a 

DIAL/CC no prazo máximo de 1 dias.

Atenciosamente,

Mayana dos Anjos Damiani
Diretora de Planejamento Orçamentário
(assinado digitalmente)

Luciano de Sousa Rodrigues da Fonseca 
Gerente de Execução Orçamentária
 (assinado digitalmente)

À 
Consultoria Jurídica
Secretaria de Estado da Fazenda
Florianópolis - SC
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Assinaturas do documento

Código para verificação: XYE23O38

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MAYANA DOS ANJOS DAMIANI (CPF: 029.XXX.549-XX) em 27/07/2023 às 15:13:16
Emitido por: "SGP-e", emitido em 13/07/2018 - 14:48:23 e válido até 13/07/2118 - 14:48:23.

(Assinatura do sistema)

LUCIANO DE SOUSA RODRIGUES DA FONSECA (CPF: 910.XXX.901-XX) em 27/07/2023 às 17:30:22
Emitido por: "SGP-e", emitido em 18/12/2019 - 15:12:01 e válido até 18/12/2119 - 15:12:01.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0VGXzY5NjRfMDAwMTA1ODVfMTA1OTdfMjAyM19YWUUyM08zOA== ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SEF 00010585/2023 e o código XYE23O38
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA DA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

PARECER Nº 267/2023-PGE/COJUR/SEF                         Florianópolis, data da assinatura digital.

Referência: SEF 10585/2023

Assunto: Minuta de projeto de lei que autoriza a abertura de crédito especial

Origem: Diretoria de Planejamento Orçamentário (DIOR)

Ementa: Direito Financeiro. Minuta de projeto de lei. Autoriza a abertura de
crédito especial. Necessidade de adequação das leis orçamentárias em
virtude do art. 56 Lei nº 18.646, de 2023. Iniciativa do Chefe do Poder
Executivo. Autorização legislativa e indicação dos recursos
correspondentes. Art. 167, inciso V, da CRFB e art. 42 da Lei Federal nº
4.320/1964. Exposição justificada e certificada a existência de recursos
disponíveis. Art. 43 da Lei Federal nº 4.320/1964. Competência da
Diretoria de Planejamento Orçamentário. Ausência de óbices jurídicos ao
prosseguimento da minuta.

RELATÓRIO
Trata-se de minuta de projeto de lei que “Autoriza a abertura de crédito adicional especial

em favor das unidades orçamentárias que menciona” (p. 05-06).

Colhe-se da exposição de motivos do Senhor Secretário de Estado da Fazenda, em
síntese, que a alteração proposta pelo referido projeto “(...) torna-se necessária para promover as
adequações na LOA 2023 em virtude do advento da Lei nº 18.646, de 5 de junho de 2023, que
“altera a Lei Complementar nº 741, de 2019, que dispõe sobre a estrutura organizacional básica e
o modelo de gestão da Administração Pública Estadual, no âmbito do Poder Executivo, e
estabelece outras providências” (p. 02-04).

É o breve relato do essencial.

FUNDAMENTAÇÃO
Inicialmente, cumpre destacar que a presente manifestação toma por base,

exclusivamente, os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em
epígrafe, incumbindo a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe
competindo, portanto, adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade, nem analisar
aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

No que tange à elaboração de anteprojetos de lei, tem-se o Decreto Estadual nº
2.382/2014, o qual dispõe sobre o Sistema de Atos do Processo Legislativo e assim prevê, em
seu artigo 7º, caput e inciso VII:

Art. 7º A elaboração de anteprojetos de lei, medida provisória e decreto deverá
observar o disposto na Lei Complementar nº 589, de 18 de janeiro de 2013,
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA DA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

regulamentada pelo Decreto nº 1.414, de 1º de março de 2013, os procedimentos
e as exigências de que trata este Decreto e também o seguinte: (...)

VII - o anteprojeto deverá tramitar instruído com parecer analítico,
fundamentado e conclusivo, elaborado pela consultoria jurídica ou pela unidade
de assessoramento jurídico do proponente, e referendado pelo titular da Secretaria
de Estado proponente, que deverá, obrigatoriamente, se manifestar sobre:

a) a constitucionalidade e legalidade do anteprojeto proposto, observadas as
orientações, os pareceres e os atos normativos expedidos pela Procuradoria-Geral
do Estado (PGE), órgão central do Sistema de Serviços Jurídicos da
Administração Direta e Indireta;

b) a regularidade formal do anteprojeto proposto, observadas as orientações e os
atos normativos expedidos pela SCC, órgão central do Sistema de que trata este
Decreto; e

c) os requisitos de relevância e urgência e os limites materiais à edição de
medidas provisórias de que trata o art. 62 da Constituição da República e o art. 51
da Constituição do Estado. (grifo nosso)

Dessa forma, vislumbra-se que compete a esta consultoria jurídica a elaboração de
parecer analítico, fundamentado e conclusivo acerca da constitucionalidade, legalidade e
regularidade formal da minuta.

Pois bem. Conforme se infere do teor da minuta de anteprojeto de lei em análise,
pretende-se, em síntese, autorizar a abertura de crédito especial em favor das unidades
orçamentárias mencionadas.

No que tange à constitucionalidade e legalidade do anteprojeto proposto, cumpre
mencionar que, nos termos do art. 71, incisos I, II e XI, da Constituição do Estado de Santa
Catarina (CE/SC), compete ao Chefe do Poder Executivo exercer a direção superior da
administração estadual, com o auxílio dos Secretários de Estado, iniciar o processo legislativo, na
forma e nos casos previstos na Constituição Estadual, bem como enviar à ALESC o projeto de lei
orçamentária anual. Senão vejamos:

Art. 71. São atribuições privativas do Governador do Estado:

I - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da
administração estadual;

II - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição; (...)

XI - enviar a Assembleia Legislativa o plano Plurianual, o projeto de lei de
diretrizes orçamentárias e as propostas de orçamento previstos nesta
Constituição; (...) (grifo nosso)

Ainda, consoante art. 50, § 2º, inciso III, da CE/SC, é de competência privativa do
Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre o orçamento anual. In verbis:

Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro
ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de
Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição. (...)

§ 2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que
disponham sobre: (...)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA DA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

III - o plano Plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamento anual; (...) (grifo
nosso)

Também nesse sentido, observa-se que o caput do art. 120 da CE/SC confere ao Poder
Executivo a prerrogativa de iniciar o processo legislativo relativo aos projetos de lei referentes aos
orçamentos anuais, nestes termos:

Art. 120. O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais,
estruturados em Programas Governamentais, serão estabelecidos em leis de
iniciativa do Poder Executivo, precedidas da realização do Congresso Estadual
do Planejamento Participativo, de acordo com o disposto em Lei Complementar.
(grifo nosso)

Do mesmo modo, o artigo 165, inciso III, da Constituição Federal (CRFB) prevê que leis
de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão os orçamentos anuais:

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: (...)

III - os orçamentos anuais.

Em adição, acerca da competência para elaboração da minuta de anteprojeto de lei em
análise, a Lei Complementar Estadual nº 741/2019, que dispõe sobre a estrutura organizacional
básica e o modelo de gestão da Administração Pública Estadual, no âmbito do Poder Executivo,
prevê, nos termos do seu artigo 36, inciso IX, que compete à Secretaria de Estado da Fazenda
(SEF), enquanto órgão central do Sistema Administrativo de Planejamento e Orçamento (art. 1º,
caput, do Anexo Único do Decreto Estadual nº 2.094/2022), “(...) programar, organizar, coordenar,
executar, controlar, avaliar e normatizar as atividades pertinentes ao processo orçamentário
estadual”.

Ainda, a Gerência de Execução Orçamentária - GEREO (elaboradora da minuta), órgão
componente da Diretoria de Planejamento Orçamentário - DIOR, núcleo técnico do Sistema
Administrativo de Planejamento Orçamentário (art. 45, caput, do Anexo Único do Decreto Estadual
nº 2.094/2022), possui competência específica para “(...) programar, organizar, coordenar,
executar e controlar, em nível estadual, atividades concernentes à execução orçamentária dos
órgãos e das entidades da Administração Pública Estadual, elaborando, quando necessário, os
respectivos atos de alteração orçamentária” (art. 48 do Anexo Único do Decreto Estadual nº
2.094/2022), assim como, competência comum às demais gerências para “(...) elaborar normas e
propor alterações na legislação que impacte o planejamento e/ou a execução orçamentária,
a gestão fiscal e/ou as finanças públicas estaduais” (art. 49, inciso V, do Anexo Único do Decreto
Estadual nº 2.094/2022) (grifo nosso).

Especificamente sobre os créditos especiais, o artigo 167 da Constituição Federal
(CRFB) prevê que sua abertura depende de prévia autorização legislativa, bem como da
respectiva indicação dos recursos correspondentes. Senão vejamos:

Art. 167. São vedados: (...)

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização
legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes;

No mesmo sentido, prevê o artigo 42 da Lei Federal nº 4.320/1964 que os créditos
especiais deverão ser autorizados por lei e serão abertos mediante decreto. In verbis:

Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos
por decreto executivo.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA DA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

Acerca da abertura de créditos especiais, nas palavras de Cláudio Carneiro1:
O crédito especial é uma posição intermediária entre o extraordinário e o
suplementar. Assim, da mesma forma que o crédito extraordinário, o crédito
especial também é aberto em função da inexistência de dotação
orçamentária prevista na Lei Orçamentária Anual. Contudo, difere deste
porque, além da necessidade de lei autorizativa, sua abertura se dá em relação às
despesas novas que surgiram no decorrer do exercício que não se referem às
situações imprevisíveis e urgentes como o caso de guerra, comoção interna ou
calamidade pública, ou que não possuem categoria de programação orçamentária
específica (art. 42, II, da Lei n. 4.320/64). Nesse sentido, o art. 167, V, da
CRFB/88, prevê que é vedada a abertura de crédito suplementar ou especial
sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos
correspondentes. O crédito especial, como já dito, visa a atender despesas
novas, não previstas na Lei Orçamentária Anual, mas que surgiram durante a
execução do orçamento e, por isso, também carece de recursos disponíveis. São
abertos por decreto do Executivo após autorização em lei especial, e os
saldos remanescentes em 31 de dezembro podem ser transferidos para o
exercício seguinte, desde que a autorização tenha se dado nos últimos quatro
meses do exercício (art. 167, § 2º, da CRFB/88). (grifo nosso)

Nesse ponto, embora o art. 70 da Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício
financeiro de 2023 (Lei Estadual nº 18.502/2022)2 e os arts. 8º, inciso VII, e 11º, da Lei
Orçamentária Anual – LOA 2023 (Lei Estadual nº 18.585/2022)3, autorizem a abertura de créditos
especiais através de decreto quando as subações já estiverem programadas no PPA, registra-se
que as subações relacionadas à abertura de crédito especial tratada no presente projeto de lei
não se encontram previstas no PPA 2020-2023.

Além disso, consoante a exposição de motivos, observa-se que minuta de anteprojeto de
lei ora proposta visa ao atendimento do art. 56 da Lei nº 18.646, de 2023, que que determina o
encaminhamento, em até 60 dias, de projetos de lei que promovam as adequações necessárias
na LOA 2023 e no PPA 2020-2023 para a consecução da reforma administrativa implementada
pela referida Lei, nestes termos:

Art. 56. O Poder Executivo encaminhará projetos de lei, em até 60 (sessenta) dias
a contar da data de publicação desta Lei, com as adequações necessárias na Lei
Orçamentária Anual do exercício de 2023 (LOA 2023) e no Plano Plurianual para o
quadriênio 2020-2023 (PPA 2020-2023) para a consecução do objeto desta Lei.

Nesse sentido, colhe-se da exposição de motivos que “(...) Esta alteração torna-se
necessária para promover as adequações na LOA 2023 em virtude do advento da Lei nº
18.646, de 5 de junho de 2023, que “altera a Lei Complementar nº 741, de 2019, que dispõe
sobre a estrutura organizacional básica e o modelo de gestão da Administração Pública Estadual,
no âmbito do Poder Executivo, e estabelece outras providências”. Uma vez que a referida lei criou

3 Art. 8º Fica o Governador do Estado autorizado a: (...)
VII – abrir créditos especiais durante a execução orçamentária quando as subações já estiverem programadas no Plano
Plurianual para o quadriênio 2020-2023 (PPA 2020-2023);
Art. 11. Fica o Governador do Estado autorizado a:
III - abrir crédito especial durante a execução orçamentária quando as subações já estiverem programadas no PPA
2020-2023.

2 Art. 70. Fica o Governador do Estado autorizado a abrir crédito especial durante a execução orçamentária quando as
subações já estiverem programadas no PPA 2020-2023.

1 CARNEIRO, Claudio. Curso de Direito Tributário e Financeiro. 9. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2020, p.
110-111.
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a Secretaria de Estado de Portos, Aeroportos e Ferrovias (SPAF), a Secretaria de Estado do Meio
Ambiente e da Economia Verde (SEMAE), a Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e
Inovação (SCTI), a Secretaria de Estado do Planejamento e a Secretaria Executiva da Aquicultura
e Pesca e modificou estruturas no Poder Executivo, como na transformação da Agência de
Desenvolvimento do Turismo de Santa Catarina (SANTUR), uma autarquia, na Secretaria de
Estado do Turismo de Santa Catarina (SETUR), faz-se necessário adaptar as leis orçamentárias.”
(grifo-se) (p. 02-04).

Em adição, também consoante a exposição de motivos que respalda a minuta de
decreto, verifica-se que “Para atender aos créditos adicionais que serão abertos, ficam
anuladas parcialmente as dotações orçamentárias consignadas nos programas de trabalho da
Secretaria de Estado da Indústria, do Comércio e do Serviço (SICOS), da Agência
Desenvolvimento do Turismo de Santa Catarina (SANTUR), da Secretaria de Estado da
Administração (SEA), da Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade (SIE), e da
Secretaria de Estado da Agricultura (SAR)” (grifou-se) (fls. 03-04).

A fim de demonstrar a correlação entre os créditos anulados e os que serão abertos,
consta da exposição de motivos a seguinte tabela:

A abertura de créditos especiais, precedida de exposição justificada e certificada a
existência de recursos disponíveis, resultantes da anulação parcial de dotações orçamentárias,
encontra guarida no artigo 43, caput e §1º, da Lei Federal nº 4.320/1964, que assim estabelece:

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência
de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposição
justificativa.

§ 1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não
comprometidos:

I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;

II - os provenientes de excesso de arrecadação;

III - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou
de créditos adicionais, autorizados em Lei;

IV - o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente
possibilite ao poder executivo realizá-las. (grifo nosso)
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Ademais, cumpre frisar que, nos termos do art. 167, § 2º, da CRFB, os créditos especiais
terão vigência no exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se o referido ato de
autorização for promulgado nos últimos 4 (quatro) meses daquele exercício, ocasião em que,
reabertos nos limites de seus saldos, serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro
subsequente, nestes termos:

Art. 167 (...) § 2º Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no
exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for
promulgado nos últimos quatro meses daquele exercício, caso em que, reabertos
nos limites de seus saldos, serão incorporados ao orçamento do exercício
financeiro subseqüente.

Com relação à vigência das disposições, o art. 3º da minuta estabelece que a Lei “entra
em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de fevereiro de 2023”
(fls. 5/6).

A retroatividade da eficácia norma, decorre da circunstância de que trata de órgãos
criados pela Medida Provisória 257/2023, publicada em 23/2/2023 e produzindo efeitos a contar
de 1º de fevereiro de 20234. E o próprio art. 56 da Lei nº 18.646, de 2023 demandou a edição de
diploma normativo para adaptar as leis orçamentárias à realidade inaugurada na MP e confirmada
na lei de conversão.

Registre-se que não existe uma vedação a priori para a retroatividade proposta. Contudo,
há que se observar que a Constituição Federal (art. 5°, XXXVI), garante a proteção à segurança
jurídica, em especial no que toca ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à coisa julgada.

Ademais, a regra é a eficácia prospectiva das normas, como prevê o art. 1º da LINDB.
Entretanto, excepcionalmente, admite-se a retroatividade, como já registrou o Tribunal de Contas
do Estado de Santa Catarina: “ a eficácia normativa retroativa é admitida como exceção no
ordenamento jurídico pátrio, requerendo, por isso, expressa disposição no texto legal, porquanto
não se presume, e necessitando, ainda, respeitar o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a
coisa julgada, conforme arts. 5°, XXXVI, da Constituição Federal e 6° da Lei de Introdução ao
Código Civil” (Decisão n. 1453/2010 - Processo CON - 09/00730021)5.

No mesmo sentido é a jurisprudência remansosa do STF:

(...) O princípio da irretroatividade somente condiciona a atividade jurídica do
Estado nas hipóteses expressamente previstas pela Constituição, em ordem
a inibir a ação do Poder Público eventualmente configuradora de restrição
gravosa (a) ao "status libertatis" da pessoa (CF, art. 5. XL), (b) ao "status
subjectionais" do contribuinte em matéria tributária (CF, art. 150, III, "a") e (c)
à segurança jurídica no domínio das relações sociais (CF, art. 5., XXXVI). - Na
medida em que a retroprojeção normativa da lei não gere e nem produza os
gravames referidos, nada impede que o Estado edite e prescreva atos
normativos com efeito retroativo. - As leis, em face do caráter prospectivo de
que se revestem, devem, ordinariamente, dispor para o futuro. O sistema

5 <http://consulta.tce.sc.gov.br/RelatoriosDecisao/RelatorioTecnico/3284837.HTM>, acesso em 20/07/2023, 11h.

4 Art. 54. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a contar de 1º de
fevereiro de 2023. http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2023/000257-012-0-2023-001.htm
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jurídico-constitucional brasileiro, contudo, não assentou, como postulado
absoluto, incondicional e inderrogável, o princípio da irretroatividade. - A
questão da retroatividade das leis interpretativas. (STF. Adin 605 MC / DF -
DISTRITO FEDERAL. Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Órgão Julgador: Tribunal Pleno. Julgamento em 23/10/91. DJ. 05/03/93. Rel. Min.
Celso de Mello).

Assim, diante do contexto posto, não se vislumbra irregular a retroatividade proposta.

Dessa forma, considerando-se a exposição justificada e indicação dos recursos indicação
dos recursos correspondentes para a abertura de crédito especial, provenientes de anulação
parcial de dotações orçamentárias, não restaram verificados vícios de inconstitucionalidade ou
ilegalidade na minuta de anteprojeto de lei em análise.

Não obstante, cumpre frisar que os elementos técnico-administrativos que
circunscrevem a presente minuta de decreto passam ao largo do presente parecer,
incumbindo a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe
competindo, portanto, adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade, nem analisar
aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa, como fontes e disponibilidade
orçamentária, dados constantes em planilhas/tabelas orçamentárias, índices
econômicos/contábeis e demais atividades eminentemente técnicas pertinentes ao
processo orçamentário estadual, os quais são de responsabilidade das áreas técnicas
específicas e de seus gestores, de acordo com seus respectivos âmbitos de competência.

Quanto à regularidade formal, verifica-se que a proposição atende aos critérios de técnica
legislativa previstos na Lei Complementar Estadual nº 589/2013, a qual dispõe sobre a
elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, regulamentada pelo Decreto Estadual nº
1.414/2013, e no Decreto Estadual nº 2.382/2014, que dispõe sobre o Sistema de Atos do
Processo Legislativo, nos termos do art. 7º do referido Decreto Estadual nº 2.383/2014,
sugerindo-se, contudo, a devida revisão pela Gerência de Decretos e Atos Administrativos da
Casa Civil.

CONCLUSÃO
Ante o exposto, considerando-se a exposição justificada e indicação dos recursos

correspondentes para a abertura de crédito especial, provenientes de anulação parcial de
dotações orçamentárias, opina-se6 que não restaram observados óbices jurídicos ao
prosseguimento da minuta de decreto em análise.

Ressalta-se, uma vez mais, que a presente análise limita-se aos aspectos jurídicos da
minuta, não possuindo esta consultoria jurídica competência para manifestar-se sobre elementos
técnico-administrativos, como fontes e disponibilidade orçamentária, dados constantes em
planilhas/tabelas orçamentárias, índices econômicos/contábeis e demais atividades
eminentemente técnicas pertinentes ao processo orçamentário estadual, as quais são de
responsabilidade das áreas técnicas específicas e de seus gestores, de acordo com seus

6 Consoante doutrina de José dos Santos Carvalho Filho, “(...) o parecer não vincula a autoridade que tem competência
decisória, ou seja, aquela a quem cabe praticar o ato administrativo final. Trata-se de atos diversos – o parecer e o ato
que o aprova ou rejeita. Como tais atos têm conteúdos antagônicos, o agente que opina nunca poderá ser o que
decide.” (CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo. 31. ed. rev., atual. e ampl. São
Paulo: Atlas, 2017, p. 118)
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respectivos âmbitos de competência.

É o parecer.

GABRIEL PEDROZA BEZERRA RIBEIRO
Procurador do Estado
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